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Diário Do ExECuTivo  
Governo do Estado

Governador: romeu Zema Neto

Leis e Decretos
DECrETo Nº 47 .921, DE 22 DE ABriL DE 2020 .

Contém o Estatuto do instituto Estadual de Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais .

o GovErNADor Do EStADo DE miNAS GErAiS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso vii do art . 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art . 57 e no art . 67 da Lei nº 
22 .257, de 27 de julho de 2016, e no art . 22 da Lei nº 23 .304, de 30 de maio de 2019,

DEcrEtA:

Art . 1º – o instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – iepha-MG, a 
que se referem os arts . 57 e 67 da Lei nº 22 .257, de 27 de julho de 2016, fundação instituída pela Lei nº 5 .775, 
de 30 de setembro de 1971, rege-se por este decreto e pela legislação aplicável .

Parágrafo único – O Iepha-MG tem autonomia administrativa e financeira, personalidade jurídica 
de direito público, prazo de duração indeterminado, sede e foro na capital do Estado e se vincula à Secretaria de 
Estado de Cultura e Turismo – Secult .

Art. 2º – O Iepha-MG tem como competência pesquisar, identificar, proteger e promover o patri-
mônio cultural no Estado, assim entendidos os bens de natureza material e imaterial que contenham referência à 
identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira, nos termos do disposto 
na Constituição da república e na Constituição do Estado, com atribuições de:

i – executar a política de patrimônio cultural, em consonância com as diretrizes da Secult e com as 
deliberações do Conselho Estadual do Patrimônio Cultural – Conep;

II – identificar os bens culturais do Estado, promovendo a pesquisa, a guarda e a difusão das infor-
mações em seus aspectos jurídicos, técnicos e conceituais;

III – promover a identificação, o reconhecimento e a salvaguarda do patrimônio cultural do 
Estado, por meio de medidas administrativas como inventário, registro, tombamento e outras formas de 
acautelamento;

IV – promover a realização de ações educativas para a identificação, o reconhecimento e a salva-
guarda dos bens culturais, junto à sociedade e às instituições públicas ou privadas;

v – prestar serviços relacionados à pesquisa, à criação, à transferência, à adaptação e ao aperfei-
çoamento de técnicas e métodos em diferentes áreas de conhecimento;

vi – atuar no monitoramento e na avaliação de políticas públicas;
VII – promover a formação profissional em técnicas e competências demandadas para a moderni-

zação administrativa do setor público e para a implementação de políticas públicas, mediante a oferta de cursos 
regulares de graduação, pós-graduação, capacitação e treinamento e outros programas especiais;

viii – prestar assessoria e consultoria técnica a instituições públicas e privadas, nacionais e inter-
nacionais, no seu âmbito de competência;

ix – promover a cooperação técnica com organizações públicas e privadas, nacionais e internacio-
nais visando ao aprimoramento de suas atividades;

x – realizar trabalhos de demarcação territorial referentes às linhas de divisas interestaduais, inter-
municipais e interdistritais e promover estudos e pesquisas nas áreas de geografia e geologia aplicadas, carto-
grafia, aerofotogrametria, geodésia e sensoriamento remoto;

xi – promover a preservação e o desenvolvimento de planos de gestão e de monitoramento dos 
bens culturais acautelados pelo Estado;

xii – elaborar, analisar e aprovar estudos, relatórios técnicos e projetos de intervenção, conserva-
ção e restauração, bem como fiscalizar áreas e bens acautelados pelo Estado;

xiii – executar, direta ou indiretamente, as obras e os serviços de intervenção, conservação e res-
tauração em bens acautelados pelo Estado;

XIV – elaborar e executar programas e projetos de revitalização, requalificação e gestão de bens 
acautelados pelo Estado, de forma a promover usos e formas de apropriação e fruição;

XV – fiscalizar o cumprimento da legislação de proteção do patrimônio cultural, aplicar penali-
dades e demais sanções administrativas, exercendo o poder de polícia administrativa, nos termos da legislação 
vigente;

xvi – desenvolver e adotar metodologias, normas e procedimentos para a realização de pesquisas, 
projetos, obras e serviços de conservação, restauração, intervenção urbana e planos integrados de preservação, 
assim como para o uso e a revitalização de bens e áreas acauteladas ou de interesse cultural;

xvii – prestar assessoramento a instituições públicas e a interessados na elaboração de pesquisas, 
projetos, inventários, obras de conservação, restauração e intervenção em bens culturais materiais ou imateriais 
acautelados nas demais esferas ou de interesse cultural, segundo critérios de conveniência e oportunidade;

xviii – prestar assessoramento aos municípios na implantação, desenvolvimento e execução de 
política municipal de proteção dos bens culturais, segundo critérios de conveniência e oportunidade;

xix – manter intercâmbio com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, com 
vistas à cooperação técnica, científica e financeira;

XX – avaliar o impacto no patrimônio cultural, para fins de licenciamento ambiental de obra ou 
empreendimento, público ou privado, em área ou bem de interesse cultural ou acautelado pelo Estado, com 
prerrogativa para exigir medidas compensatórias e mitigadoras de danos, bem como reformulações nos respec-
tivos projetos;

xxi – reunir, organizar e disponibilizar informações sobre o patrimônio cultural do Estado .
§ 1º – Para efeito do disposto neste estatuto, são considerados patrimônio cultural material e ima-

terial, os bens que façam referência à identidade cultural e à memória social do Estado, acautelados na forma 
da lei, quais sejam:

i – núcleos e conjuntos urbanos e paisagísticos;
II – edificações públicas e privadas de qualquer natureza ou finalidade;
iii – sítios arqueológicos e paisagísticos;
iv – bens móveis, obras de arte integradas, equipamentos urbanos, marcos e objetos isolados ou 

integrados à arquitetura e aos conjuntos urbanos;
v – objetos arqueológicos e suportes de técnicas construtivas tradicionais;
vi – tradições, costumes, rituais, festas das comunidades, manifestações literárias, musicais, plás-

ticas, cênicas e lúdicas, mercados, feiras, santuários, praças e demais espaços onde se concentram e reproduzem 
práticas culturais coletivas;

vii – outros bens e direitos de valor cultural e interesse de preservação .
§ 2º – No exercício das competências previstas neste artigo, os bens acautelados pelo Estado 

devem receber tratamento preferencial na ordem de atendimento das demandas recebidas pelo iepha-MG .
§ 3º – No exercício de suas competências, o iepha-MG observará as diretrizes da Secult e as deli-

berações do Conep .
Art . 3º – o iepha-MG prestará ao Conep apoio técnico e operacional para a formulação e atuação 

sobre a política de proteção do patrimônio cultural, bem como observará no âmbito de suas competências, as 
deliberações do referido Conselho .

Art . 4º – o iepha-MG tem a seguinte estrutura orgânica:
i – Conselho Curador;
ii – Direção Superior: Presidente;
iii – unidades Administrativas:
a) Gabinete;
b) Procuradoria;
c) Controladoria Seccional;
d) Assessoria de Comunicação Social;
e) Assessoria de Parcerias e Programas integrados;
f) Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças:
1 – Gerência de Planejamento, orçamento e Finanças;
2 – Gerência de recursos Humanos;
3 – Gerência de Logística, Manutenção e Modernização institucional;
4 – Gerência de Licitação, Contratos e Convênios;
g) Diretoria de Proteção e Memória:
1 – Gerência de Identificação e Pesquisa;
2 – Gerência de Patrimônio Cultural Material;
3 – Gerência de Patrimônio Cultural imaterial;
h) Diretoria de Conservação e restauração:
1 – Gerência de Monitoramento e Avaliação;
2 – Gerência de Elementos Artísticos;
3 – Gerência de Projetos e obras;
i) Diretoria de Promoção:
1 – Gerência de Articulação com Municípios;
2 – Gerência de Difusão e Educação para o Patrimônio Cultural;
3 – Gerência de Documentação e informação .
Art . 5º – Compete ao Conselho Curador do iepha-MG:
i – deliberar sobre a política de gestão do patrimônio e receita do iepha-MG;
ii – deliberar sobre o planejamento e o orçamento anual do iepha-MG;
III – deliberar sobre a prestação de contas anual e a situação econômica e financeira do 

iepha-MG;
iv – decidir, em última instância, sobre recursos interpostos contra decisões do Presidente;
v – estabelecer os critérios e valores dos serviços prestados pelo iepha-MG;
vi – elaborar e aprovar o seu regimento interno;
vii – propor ao Governador alterações no Estatuto do iepha-MG .
§ 1º – o Conselho Curador funcionará com a presença da maioria absoluta dos seus membros e 

suas decisões serão tomadas mediante a aprovação da maioria dos presentes .
§ 2º – As demais disposições relativas ao funcionamento do Conselho Curador serão fixadas em 

seu regimento interno .
Art . 6º – São membros do Conselho Curador:
i – membros natos:
a) o Secretário de Estado de Cultura e Turismo, que é o Presidente;
b) o Presidente do iepha-MG, que é o Secretário Executivo;
c) o Diretor de Planejamento, Gestão e Finanças do iepha-MG;
d) o Diretor de Proteção e Memória do iepha-MG;
e) o Diretor de Conservação e restauração do iepha-MG;
f) o Diretor de Promoção do iepha-MG;
ii – membro designado:
a) um representante dos servidores do iepha-MG .
§ 1º – o representante dos servidores do iepha-MG, de que trata a alínea “a” do inciso ii, será esco-

lhido em assembleia própria, para mandato de dois anos, permitida uma reeleição .
§ 2º – A cada membro do Conselho corresponde um suplente que o substitui nos seus 

impedimentos .
§ 3º – o Presidente do Conselho Curador terá direito, além do voto comum, ao de qualidade e será 

substituído pelo Presidente do iepha-MG em seus impedimentos eventuais .

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200423020423011.


